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Prefeitura Mun icipal de Itaituba

Molivo: ProrrogoçÕo de Prozo de ExecuÇÕo
Conlrolo n.: 20180310 - Concorrêncio n'002/2018 - CP
Conlrotodo: EF MOURA SERVIÇOS DE CONSIRUÇÃO EIRELI

Objelo: ConkoloÇÕo de empreso especiolizodo em engenhorio civil poro reformo do Escolc e
revitolizoçÕo do orquiboncodo, piso e construÇÕo do coberluro do quodÍo do Escolo Estoduol de
Ens. Médio Prof . Morio do SocoÍo Jocob.

Troto-se de onólise do possibilídode de oditomenlo poro prorrogoçÕo de Prozo de
ExecuÇÕo do Conlroto Administrolivo n" 20180310.

O pedido foi instruído com o solicitoÇÕo do ConÍrotodo EF MOURA SERVIÇOS DE

CONSfRUÇÃO EIRELI e justíficotivo do Secrelório Muníclpol de EducoÇÕo, Sro. Amillon Ieixeiro Pinho,
fundomenlondo poro o prorrogoÇÕo de Prozo de execuçÕo.

Foi informodo que o prorrogoçõo de prozo de êxecuçõo seró por 2I0 (duzenlos e
dez) dios.

No que concerne à prorrogoÇÕo do prozo do vigêncio do côntrolo, verifico-se
que o possibilidode do soliciloçôo oro formulodo se enconlro consubslonciodo no ortigo 57, § 1", ll

e § 2' do Lei 8666193 que ossim delermino:

Arl. 57. A duÍoçõo dos conlíotos Íegidos por êslo Lelficoró odslrllo à vlgênclo dos
respeclivos cÍédlios oÍçomenlóÍlos, exceto quonlo qoi relqlivorl
(...)

§ 10 os pÍozor de lníclo de elopos de execuçaio, de conclusõo e de eniíego
odmllêm prorÍogoçõo, monlidos qr demols clóusulqs do conlÍoto e ossegurqdo o
mqnulençõo de seu equllíbÍio econômlco-linonceiro, desde que ocorro olgum
dos segulnles mollvos, devidomente ouluodos em processo:
ll " superveniêncio de Íoto excepclonol ou lmprevisível. eslronho à vonlode dos
porles, que olteÍe rundomenlolmenle qs condiçôes de execuçõo do confÍolo;
§ 20 Íodo pÍoÍrogoçôo de pÍqzo deveró ser juslilicodo poÍ escíilo e pÍeviqmenle
qutoílzodo pelo outoÍidode competenle poro celêbror o conlrolo.

Anolisondo o procedimento reolizodo, verifico-se que o requerimenlo f ormulodo
se restringe o prorrogoçÕo de pÍozo de ExecuÇÕo, sem oditomenlo de seu volor e o possibilidode
jurídico resto omporodo no ort.57, ll, §2" do Lei 8.óóó193.

Ademois, nolo-se que o mesmo se encontro regulor, sem quolquer prejuízo o
Adminislroçõo Público.

Em sendo ossim, observodo o Prazo de ExecuÇÕo do oditomento conlrotuol de
210 (duzenlos e dez) dios, bem como os documentos regulodores f iscois do empreso, e o
justiÍlcotivo opresenlodo, OPrNO pelo possibilidode de reolizoÇÕo do oditivo requerido, nos'termos
do orligo 57 ,ll, § 2" do Lei 8.óóó193.

Porecer nÕo vinculonte, mercmenie opinoliv

Itoilubo, 08 de Abril de 201 9

dor Jurí Municipol
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